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PROJETO DE LEI N° 342/2019 

RELATOR: Renan Santos 

De autoria da Vereadora Fernanda Shilic Garcia, o presente 
projeto visa proibir que estabelecimentos comerciais submetam os consumidores à 
conferência de mercadoria após o pagamento e liberação nos caixas. 

Segundo o inciso III do Art 43 do RI, compete a esta comissão 
exarar parecer quanto a proposições que criem ou aumentem despesas, assim corno 
qualquer proposição que mesmo que remotamente de forma direta ou indireta alterem as 
finanças do município, como segue: 

"Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e 
Parcerias compete dar parecer: 

1— sobre as proposições que criem ou aumentem despesas;  
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a 

proposta orçamentária, 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou 
indiretamente, alterem as finanças do Município, acarretem responsabilidade para o erário 
municipal ou interessem ao crédito público." 

Analisando a propositura sua intenção é coibir a prática de 
conferência de mercadorias compradas por consumidores após a realização do 
pagamento nos caixas, cabendo ao PROCON a fiscalização do cumprimento da norma, 
o que não trará custos consideráveis ao município. Assim, eventuais despesas 
decorrentes da aprovação do projeto, se ocorrerem, não terão impacto negativo aos 
cofres públicos, razão pela qual esta comissão NÃO TEM NADA A OPOR. 

É o parecer, s.m.j. 
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SOBRE: O Projeto de Lei n342/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 342/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, proíbe 
os estabelecimentos comerciais de submeterem os consumidores à conferência de 
mercadorias após efetivado o pagamento e a liberação em seus caixas registradores e dá 
outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada em âmbito municipal há 
entendimento consolidado no STF que tal matéria pode ser regulamentada pelos 
municípios em razão da competência para legislar sobre assuntos locais (art. 30, inciso 1 
da Constituição Federal). Neste sentido decidiu o STF: 

"Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 
desproveu agravo regimental no Recurso Extraordinário (RE) 1052719 e manteve a validade da 
Lei 4.845/2009 do Município de Campina Grande (PB), que proíbe a conferência de mercadorias 
realizada na saída de estabelecimentos comerciais na localidade. Segundo o colegiado, os municípios 
têm competência para legislar sobre a proteção das relações de consumo, assunto de interesse local, 
conforme artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal ". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 13 de novembro de 2019 

VITO1LEXANDRE RODRIGUES 
Presicj6nte da Comissão 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 342/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 342/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, proíbe 
os estabelecimentos comerciais de submeterem os consumidores à conferência de 
mercadorias após efetivado o pagamento e a liberação em seus caixas registradores e dá 
outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada em âmbito municipal há 
entendimento consolidado no STF que tal matéria pode ser regulamentada pelos 
municípios em razão da competência para legislar sobre assuntos locais (art. 30, inciso 1 
da Constituição Federal). Neste sentido decidiu o STF: 

"Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 
desproveu agravo regimental no Recurso Extraordinário (RE) 1052719 e manteve a validade da 
Lei 4.845/2009 do Município de Campina Grande (PB), que proíbe a conferência de mercadorias 
realizada na saída de estabelecimentos comerciais na localidade. Segundo o colegiado, os municípios 
têm competência para legislar sobre a proteção das relações de consumo, assunto de interesse local, 
conforme artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

JOÃO DONIZETI SILVESTRE 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 342/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 342/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, proíbe 
os estabelecimentos comerciais de submeterem os consumidores à conferência de 
mercadorias após efetivado o pagamento e a liberação em seus caixas registradores e dá 
outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada em âmbito municipal há 
entendimento consolidado no STF que tal matéria pode ser regulamentada pelos 
municípios em razão da competência para legislar sobre assuntos locais (art. 30, inciso 1 
da Constituição Federal). Neste sentido decidiu o STF: 

"Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 
desproveu agravo regimental no Recurso Extraordinário (RE) 1052719 e manteve a validade da 
Lei 4.845/2009 do Município de Campina Grande (PB), que proíbe a conferência de mercadorias 
realizada na saída de estabelecimentos comerciais na localidade. Segundo o colegiado, os municípios 
têm competência para legislar sobre a proteção das relações de consumo, assunto de interesse local, 
conforme artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 13 de novembro de 2019 
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'Presidente domissão 
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